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APELAÇÃO  CÍVEL.  EXECUÇÃO  FISCAL.
AJUIZAMENTO  APÓS  O  FALECIMENTO  DO
DEVEDOR.  ILEGITIMIDADE  CONFIGURADA.
IMPOSSIBILIDADE  DE  REDIRECIONAMENTO.
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS  CABÍVEIS.
PRECEDENTES.  DESPROVIMENTO  DO
RECURSO. 

“O  ajuizamento  da  execução  fiscal  contra  pessoa
ilegítima  deu-se  por  inobservância  exclusiva  do  Fisco,
não havendo se falar em afastamento da verba honorária,
em razão do princípio da causalidade.” (Apelação Cível
nº  70067252650,  Segunda  Câmara  Cível,  Tribunal  de
Justiça  do  RS,  Relator:  João Barcelos  de  Souza  Junior,
Julgado em 12/11/2015)

VISTOS, relatados e discutidos os autos acima referenciados.

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio  Tribunal  de
Justiça da Paraíba, à unanimidade de votos,  NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível  (fls.  39/44)  interposta  pelo  ESTADO  DA
PARAÍBA,  contra a sentença (fls. 37/38) prolatada pelo Juízo da 5ª Vara da Comarca de
Patos que, nos autos da Ação de Execução Fiscal ajuizada contra Dogival Eleutério da Silva,
julgou extinto o feito sem julgamento de mérito, ante a manifesta ilegitimidade do promovido,
eis que falecido antes do ajuizamento da demanda.

Inconformado, o apelante alega, em suma, que os familiares e herdeiros nunca
comunicaram ao Fisco Estadual o falecimento do executado, descumprindo, assim, obrigação
assessoria,  razão  pela  qual  não  poderia  o  Ente  Estadual  ser  condenado  em  honorários
sucumbenciais.

Contrarrazões  apresentadas  (fls.  54/57),  pugnando  pela  manutenção  da
sentença.
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A Procuradoria de Justiça manifestou-se no sentido de inexistir interesse
público que justifique a intervenção ministerial (fls. 73/74).

É o relatório.

VOTO

Conforme relatado, tenho que o recorrente rebela-se contra a fixação de
honorários sucumbenciais, sob o argumento de que a extinção do feito sem julgamento de mérito se
deu em decorrência da ausência de comunicação ao fisco estadual, por parte dos herdeiros, acerca
do falecimento do executado.

Sem mais tardança, evidencio que não há como prosperar o raciocínio do
apelante. A responsabilidade pela correta identificação do sujeito passivo é do ente tributante.

Em verdade,  resta  configurada  a  desídia  do próprio  credor  no dever  de
atualização cadastral, o qual não pode ser repassado aos sucessores do promovido.

Assim é o entendimento da jurisprudência pátria:

APELAÇÃO  CÍVEL.  DIREITO TRIBUTÁRIO.  EXECUÇÃO  FISCAL.
IPTU  E  TAXAS.  FALECIMENTO  DO  DEVEDOR  ANTES  DO
AJUIZAMENTO. REDIRECIONAMENTO CONTRA A SUCESSÃO.
IMPOSSIBILIDADE.  Não pode a CDA ser substituída ou emendada
com a finalidade de alteração do polo passivo da execução, na forma do
verbete  nº  392  da  Súmula  do  STJ.  Precedente  do  STJ  em  recurso
repetitivo  (REsp  1045472/BA,  processado na forma do art.  543-C do
Código de Processo Civil de 1973). O falecimento do executado ocorreu
antes do ajuizamento do processo, não sendo possível redirecionamento,
ou inclusão de outra pessoa na lide. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. O
acolhimento  de  exceção  de  pré-executividade,  com  extinção  da
execução, gera a condenação do excepto ao pagamento de honorários
advocatícios CUSTAS PROCESSUAIS. Na forma do artigo 39 da LEF,
os  entes  públicos  não  arcam  com  custas  processuais  em  execuções
fiscais.  APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDA.  (Apelação Cível  Nº
70070866074, Vigésima Primeira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do
RS, Relator: Almir Porto da Rocha Filho, Julgado em 14/09/2016)

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO TRIBUTÁRIO. CERTIDÃO DE DÍVIDA
ATIVA. IPTU. ÓBITO DO EXECUTADO. FALECIMENTO ANTERIOR
AO LANÇAMENTO DOS CRÉDITOS FISCAIS E AJUIZAMENTO DA
EXECUÇÃO  FISCAL.  AFASTAMENTO  DA  CONDENAÇÃO  EM
HONORÁRIOS. IMPOSSIBILIDADE. O ajuizamento da execução fiscal
contra pessoa ilegítima deu-se por inobservância exclusiva do Fisco,
não havendo se falar em afastamento da verba honorária, em razão do
princípio  da  causalidade. NEGADO  SEGUIMENTO  AO  RECURSO.
(Apelação Cível nº 70067252650, Segunda Câmara Cível, Tribunal de
Justiça  do  RS,  Relator:  João  Barcelos  de  Souza  Junior,  Julgado  em
12/11/2015)

2



Apelação Cível nº 0000181-16.2012.815.0251

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO  RECURSO
APELATÓRIO, mantendo a sentença em todos os seus termos.

É como voto. 

Presidiu a sessão a Excelentíssima Desembargadora Maria de Fátima Moraes
Bezerra Cavalcanti. Participaram do julgamento, além do relator, Excelentíssimo Dr. Gustavo Leite
Urquiza (Juiz convocado em substituição ao Exmo.  Des. José Ricardo Porto), o Excelentíssimo
Desembargador Leandro dos Santos, e a Excelentíssima Desembargadora Maria de Fátima Moraes
Bezerra Cavalcanti.

Presente à sessão a representante do Ministério Público, Dr. Herbert Douglas
Targino, Procurador de Justiça.

 Sala de Sessões da Primeira  Câmara Cível  “Desembargador Mário Moacyr
Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 21 de novembro de
2017.

 
Gustavo Leite Urquiza

               JUIZ DE DIREITO CONVOCADO
J/14
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